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Ref.:
CARGO DE CONFIANÇA – CARACTERIZAÇÃO
I – Explanação:

Geralmente se entende como cargo de confiança, os empregados nas funções de gerência, que tenham poder de mando e recebam salário superior aos de seus subordinados;

Entretanto não basta nomenclatura do cargo e distinção salarial para caracterizar o exercício do cargo de confiança; É necessário que o empregado, denominado gerente ou similar, tenha poder de gestão na empresa, efetivamente representando a empresa e equiparando-se ao empregador, como se ele fosse. 

Para configurar que exercente de cargo de confiança, o empregado deve ter poderes de gestão; mandato para representar o empregador; padrão salarial superior ao de seus subordinados, quando houver; e autonomia para admitir, advertir, e demitir empregados;

Para que o Judiciário reconheça o cargo de confiança é necessária a comprovação fática da situação real, independente do formalismo adotado pelo empregador. Assim, ainda que perceba gratificação de função e tenha subordinados sob sua responsabilidade, se o empregado for um simples intermediário de ordens, inexistente o cargo de confiança.

II – Fundamentos legais:

CLT

Art. 62. (exclusão do controle formal de horário)

II os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.

Art. 224. (jornada de 6 horas para os bancários)

§ 2º As disposições deste artigo não se aplicam aos que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e equivalentes, ou que desempenhem outros cargos de confiança, desde que o valor da gratificação não seja inferior a 1/3 (um terço) do salário do cargo efetivo.

III – Conclusão:

Padrão salarial elevado, gratificação de função, e nomenclatura de cargo, são elementos caracterizadores do cargo de confiança, mas não bastam para caracterizar o exercício do cargo de confiança.

O direito do trabalho privilegia o “contrato realidade”, motivo pelo qual prevalecerá a situação real, ou seja, necessário que o empregado efetivamente exerça funções de alta confiança, a qual não se confunde com a confiança essencial e inerente à toda relação de emprego. 
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